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Mais Duas Teses Vinculantes Aprovadas pelo Órgão Especial em Conflito de Competência 

Fonte: DGCOM 

VOLTAR AO TOPO 

 

NOTÍCIAS STF*   

 
 

Lei que veda nepotismo não tem iniciativa exclusiva do Executivo, decide Plenário 
 
O Plenário decidiu que leis que tratam de vedação ao nepotismo não são de iniciativa exclusiva do chefe do Poder 
Executivo. Por maioria de votos, os ministros deram provimento ao Recurso Extraordinário (RE) 570392, com 
repercussão geral, para reconhecer a legitimidade ativa partilhada entre o Legislativo e o chefe do Executivo na 
propositura de leis que tratam de nepotismo. 
 
No recurso, o Estado do Rio Grande do Sul pediu a reforma do acórdão do Tribunal de Justiça local que julgou 
inconstitucional a Lei 2.040/1990, do Município de Garibaldi, que proíbe a contratação de parentes de primeiro e 
segundo graus do prefeito e do vice-prefeito sem a aprovação em concurso público. O estado refutou o argumento 
relativo ao alegado vício de iniciativa e afirmou que, na matéria, não há competência inaugural do chefe do Executivo, 
uma vez que a norma não atua na criação, alteração ou extinção de cargos, mas somente estabelece “um princípio de 
moralidade administrativa, bem como de impessoalidade na gestão pública, que devem pautar a atuação dos Poderes 
Públicos”. 
 
Segundo a relatora do recurso, ministra Cármen Lúcia, a jurisprudência do STF reconhece a ausência de vício formal 
em lei de iniciativa parlamentar que dispõe sobre a vedação à prática do nepotismo. 
 
A relatora citou, dentre outros precedentes, o RE 579951, de relatoria do ministro Ricardo Lewandowski, que serviu de 
paradigma para a criação da Súmula Vinculante 13. Na ocasião, a Corte consignou que a vedação de nepotismo não 

 

http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/boletins-do-servico-de-divulgacao-2014
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo.htm
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/1632688/info-ref-doutr-10-2014.pdf
http://www.cnj.jus.br/
https://ww2.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/
http://www4.tjrj.jus.br/ejuris/consementpornum.aspx?CodTipPubl=3&NumEmentario=2014000035
http://app.tjrj.jus.br/sumarios-correntes/05-2014/
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/asp/textos_main.asp?codigo=150637&desc=ti&servidor=1&iIdioma=0
http://app.tjrj.jus.br/revista-juridica/10/
http://www.emerj.tjrj.jus.br/revistadireitoemovimento_online/edicoesanterioresDM.html
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/asp/textos_main.asp?codigo=183975&desc=ti&servidor=1&iIdioma=0
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/asp/textos_main.asp?codigo=183975&desc=ti&servidor=1&iIdioma=0
http://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/home/-/noticias/visualizar/7102
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=281731


exige a edição de lei formal para coibir a prática, que decorre diretamente dos princípios contidos no artigo 37, caput, da 
Constituição Federal. 
 
Assim, disse a relatora, “se os princípios do artigo 37, caput, da Constituição, sequer precisam de lei para serem 
obrigatoriamente observados, não me parece poder se cogitar de vício de iniciativa legislativa em norma editada no 
intuito de dar evidencia à força normativa daqueles princípios e estabelecer os casos em que, inquestionavelmente, 
configurariam comportamentos imorais, administrativamente, ou não isonômicos”. 
 
A relatora votou pelo provimento do recurso para reconhecer “não haver reserva de iniciativa legislativa ao chefe do 
Poder Executivo para a edição de norma restritiva da prática de nepotismo”, e para cassar o acordão recorrido, 
reconhecendo a constitucionalidade da lei questionada. 
 
O ministro Marco Aurélio divergiu da relatora e afirmou haver vício de iniciativa na edição da norma. “A lei municipal 
acabou por dispor sobre relação jurídica mantida pelo Executivo com prestador de serviços deste mesmo Executivo. É 
situação jurídica em que há a reserva de iniciativa”, disse. 
 
Os outros ministros da Corte votaram de acordo com a relatora. Dessa forma, por maioria, o Plenário deu provimento ao 
recurso. 
 
Processo: RE 570392 
Leia mais... 

Fonte: Supremo Tribunal Federal 

VOLTAR AO TOPO 

  
NOTÍCIAS STJ*   

 
 
Trabalhador deve se desligar do emprego para receber aposentadoria complementar  
 
Não há ilegalidade na exigência feita pela entidade de previdência privada do requisito da cessação do 
vínculo empregatício do participante com o patrocinador (empregador) como condição para a concessão da 
aposentadoria complementar. 
 
A Terceira Turma entendeu que a exigência prevista pelo artigo 3º, inciso I, da Lei Complementar 108/01, 
que exige a cessação do vínculo empregatício como uma das condições para obtenção da aposentadoria 
complementar, é válida e incide sobre os planos de benefícios instituídos antes de sua vigência. 
 
A decisão foi proferida em um recurso interposto pela Fundação Petrobras de Seguridade Social (Petros) 
contra decisão do Tribunal de Justiça do Sergipe. No caso, o TJSE entendeu que as normas vigentes 
quando da assinatura do contrato de trabalho incorporavam-se ao patrimônio jurídico do empregado, como 
direito adquirido, não podendo ser alteradas em prejuízo da parte hipossuficiente. 
 
Suplementação 
 
O segurado ajuizou ação de concessão de suplementação de aposentadoria contra a Petros com o 
argumento de que, apesar de ter sido aposentado pelo Instituto Nacional de Seguro Social (INSS), a 
aposentadoria complementar lhe foi negada. Isso porque ele deveria ter se desligado da Petrobras, sua 
empregadora, um requisito instituído pela Lei Complementar 108/01 em época posterior à contratação do 
plano de previdência privada. 
 
O juízo de primeiro grau, bem como o TJSE, considerou abusiva a cláusula contratual que, no que se refere 
ao direito à concessão de aposentadoria suplementar, estabelecia requisito inexistente ao tempo da 
contratação. 
 
O relator, ministro Villas Bôas Cueva, considerou que, sob a égide da Lei 6.435/77 (artigos 34, parágrafo 1º, 
e 42, inciso IV) ou da Lei Complementar 108/01 (artigos 4º e 6º) e da Lei Complementar 109/01 (artigos 17 
a 22), sempre foi permitida à entidade fechada de previdência privada alterar os regulamentos dos planos 
de custeio e de benefícios como forma de manter o equilíbrio atuarial das reservas e cumprir os 
compromissos assumidos diante das novas realidades econômicas e de mercado que vão surgindo ao 
longo do tempo. 
 
Segundo o ministro, é por isso que periodicamente há adaptações e revisões dos planos de benefícios a 
conceder, incidindo as modificações a todos os participantes do fundo de pensão após a devida aprovação 
pelos órgãos competentes (regulador e fiscalizador), observado, em qualquer caso, o direito acumulado de 
cada aderente. 
 
Expectativa de direito 
 
O ministro Villas Bôas Cueva concluiu, assim, que não há falar em direito adquirido, mas em mera 

 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=281731
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/sala_de_noticias/noticias/Destaques/Trabalhador-deve-se-desligar-do-emprego-para-receber-aposentadoria-complementar
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp108.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6435.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp109.htm


expectativa de direito do participante de aplicação das regras de concessão da aposentadoria suplementar 
quando de sua admissão ao plano, sendo apenas assegurada a incidência das disposições regulamentares 
vigentes na data em que cumprir todos os requisitos exigidos para obtenção do benefício, tornando-o 
elegível. Esse dispositivo foi positivado nos artigos 17, parágrafo único, e 68, parágrafo 1º, da Lei 
Complementar 109/01. 
 
O ministro ressaltou que as normas editadas pelo poder público com relação às entidades de previdência 
privada fechada são de caráter cogente e devem integrar as regras estatutárias, ainda que não tenha 
havido a devida alteração no plano de benefícios, sobretudo porque não dependem, para a sua eficácia, de 
ato de vontade da administração do fundo de pensão para providenciar a adaptação do regulamento ao 
novo sistema legal em vigor. 
 
Polo passivo 
 
A orientação da jurisprudência do STJ é no sentido de que o patrocinador não possui legitimidade para 
figurar no polo passivo de demandas que envolvam participante e entidade de previdência privada, ainda 
mais se a controvérsia se referir ao plano de benefícios, como a concessão de aposentadoria suplementar. 
Isso se deve ao fato de que o patrocinador e o fundo de pensão são dotados de personalidades jurídicas 
próprias e patrimônios distintos, sendo o interesse daquele meramente econômico, e não jurídico. 
 
O Código de Defesa do Consumidor não é aplicável à relação jurídica mantida entre a entidade fechada de 
previdência privada e seus participantes, pois o patrimônio da entidade e respectivos rendimentos revertem-
se integralmente na concessão e manutenção do pagamento de benefícios, prevalecendo o associativismo 
e o mutualismo, o que afasta o intuito lucrativo. Desse modo, o fundo de pensão não se enquadra no 
conceito legal de fornecedor, devendo a Súmula 321/STJ ser aplicada somente às entidades abertas de 
previdência complementar. 
 
De acordo com o relator, a relação jurídica estabelecida entre o participante e a entidade fechada é 
específica, de índole civil, não se sujeitando a regras específicas de outros microssistemas normativos 
como o Código Consumerista e a Consolidação das Leis do Trabalho.  
 
Processo: REsp. 1421951 
Leia mais... 
 
 
Não cabe agravo regimental contra decisão que admite o processamento de embargos de divergência  
 
Por maioria de votos, a Segunda Seção manteve o entendimento de que não cabe agravo regimental 
(recurso interno ao colegiado) contra decisão monocrática que admite o processamento de embargos de 
divergência para discussão em órgão colegiado. 
 
A decisão foi tomada na análise de agravo contra decisão do ministro Sidnei Beneti, que se aposentou 
antes da conclusão do julgamento, interrompido por pedido de vista do ministro Raul Araújo, que divergiu. 
 
Na retomada do julgamento, a ministra Isabel Gallotti acompanhou o relator original para não conhecer do 
agravo (não analisá-lo no mérito), mesma posição adotada pela ministra Nancy Andrighi em voto 
antecipado.  
 
Segundo Isabel Gallotti, que ficou como relatora do acórdão, Beneti entendeu que estava demonstrada, em 
princípio, a divergência entre decisões do próprio STJ, e que os embargos deveriam ser admitidos para 
discussão na Seção. Ao negar o agravo regimental, o então relator considerou que a decisão que admite o 
processamento de embargos de divergência para discussão não seria passível de agravo regimental, tipo 
de recurso que pede a reconsideração ou análise pelo órgão colegiado. 
 
“Se entendeu o relator que há alegação de divergência séria o suficiente para que fossem processados os 
embargos de divergência e submetidos à apreciação da Seção, tal decisão se me afigura irrecorrível, pelo 
mesmo motivo que é irrecorrível a decisão que manda processar o recurso especial ou que dá provimento 
ao agravo para melhor exame do especial”, ponderou Isabel Gallotti. 
 
Ao apresentar seu voto-vista, o ministro Raul Araújo divergiu para dar provimento ao agravo porque, em 
exame mais detalhado do caso, concluiu que a divergência não estava perfeitamente configurada. Foi 
seguido pelos ministros Paulo de Tarso Sanseverino e Antonio Carlos Ferreira. 
 
Em contraponto à divergência, Isabel Gallotti alertou que “se entendermos cabível esse agravo regimental, 
teremos que admitir o cabimento de agravo regimental para rejulgar o acerto de todas as decisões que 
precariamente acolheram para processamento de embargos de divergência”. 
 
Ela não considera razoável rediscutir em colegiado a mera decisão de processamento dos embargos, pois 
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nada impede que, se mantida a decisão pelo processamento no julgamento do agravo regimental, a Seção 
acabe por não admiti-los quando o recurso for incluído em pauta para julgamento de mérito. 
 
Acompanharam esse entendimento os ministros Villas Bôas Cueva e Marco Buzzi. 
 
Processo: EResp 1193789 
Leia mais... 
 
 
Empréstimo de veículo a terceiro não provoca automaticamente a perda da cobertura do seguro  
 
O mero empréstimo de veículo automotor a terceiro não constitui agravamento de risco suficiente a ensejar 
a perda da cobertura, cabendo à seguradora provar que o segurado intencionalmente praticou ato 
determinante para a ocorrência do sinistro. 
 
Com esse entendimento, a Quarta Turma reformou acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo que 
afastou a responsabilidade da seguradora ao pagamento da indenização pelo fato da segurada ter 
emprestado o carro para um terceiro, no caso o seu noivo, que se acidentou ao dirigir embriagado. 
 
O Tribunal paulista entendeu que a embriaguez do condutor do veículo foi determinante para a ocorrência 
do acidente e que, ao permitir que terceiro dirigisse o carro, a segurada contribuiu para o agravamento do 
risco e a consequente ocorrência do sinistro que resultou na perda total do veículo. 
 
O contrato firmado entre as partes estipula que se o veículo estiver sendo conduzido por pessoa alcoolizada 
ou drogada, a seguradora ficará isenta de qualquer obrigação. Também exclui a responsabilidade assumida 
caso o condutor se negue a realizar teste de embriaguez requerido por autoridade competente. 
 
A segurada recorreu ao STJ, sustentando que entendimento já pacificado pelo STJ exige que o 
agravamento intencional do risco por parte do segurado, mediante dolo ou má-fé, seja comprovado pela 
seguradora. 
 
Segundo a relatora, ministra Isabel Gallotti, o TJSP considerou que o mero empréstimo do veículo 
demonstra a participação da segurada de forma decisiva para o agravamento do risco do sinistro, ainda que 
não tivesse ela conhecimento de que o terceiro viria a conduzi-lo sob o efeito de bebida alcoólica. 
 
Para a ministra, tal posicionamento contraria a orientação de ambas as Turmas que compõem a Segunda 
Seção que, na generalidade dos casos de exclusão de cobertura securitária com base no artigo 1.454 do 
Código de 1916 e artigo 768 do Código Civil de 2002, exigem a comprovação de que o segurado contribuiu 
intencionalmente para o agravamento do risco objeto do contrato. 
 
Citando vários precedentes, Isabel Gallotti reiterou que o contrato de seguro normalmente destina-se a 
cobrir danos decorrentes da própria conduta do segurado, de modo que a inequívoca demonstração de que 
procedeu de modo intencionalmente arriscado é fundamento apto para a exclusão do direito à cobertura 
securitária. 
 
“Em síntese, o mero empréstimo de veículo automotor a terceiro não constitui agravamento de risco 
suficiente a ensejar a perda da cobertura. Apenas a existência de prova – a cargo da seguradora – de que o 
segurado intencionalmente praticou ato determinante para a ocorrência do sinistro implicaria a perda de 
cobertura”, ressaltou a ministra em seu voto. 
 
Acompanhando o voto da relatora, o colegiado, por unanimidade, concluiu que a seguradora deve arcar 
com o pagamento do valor correspondente à diferença entre a indenização da cobertura securitária pela 
perda total do veículo previsto na apólice, no caso R$ 5.800, e do valor angariado pela segurada com a 
venda da sucata (R$ 1.000). 
 
A quantia deverá ser acrescida de correção monetária incidente a partir da data da celebração do contrato 
de seguro e de juros de mora a partir da citação. 
 
Processo: REsp 1071144  
Leia mais... 
 
 
Associação municipal não possui legitimidade ativa para representar município em juízo  
 
Em decisão unânime, a Segunda Turma extinguiu processo, sem resolução de mérito, movido pela 
Associação dos Municípios e Prefeitos do Estado do Ceará (Aprece) contra a União.  
 
A ação discutia a complementação de valores recebidos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 
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Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF), mas o colegiado entendeu pela 
ilegitimidade ativa da associação para, em nome próprio, tutelar direitos e interesses de pessoas jurídicas 
de direito público. 
 
O relator, ministro Mauro Campbell Marques, destacou que a discussão de direitos e interesses das 
pessoas jurídicas de direito público possui uma sistemática própria, que deve observar uma série de 
prerrogativas e sujeições, tanto no que se refere ao direito material quanto ao direito processual. 
 
As regras envolvidas são de direito público, destacou o ministro. Assim, tutelar interesse de pessoa jurídica 
de direito público sob forma de substituição processual é insuscetível de delegação a pessoa de direito 
privado. 
 
“Nos moldes do artigo 12, II, do Código de Processo Civil, a representação judicial dos municípios, ativa e 
passivamente, deve ser exercida por seu prefeito ou procurador. A representação do ente municipal não 
pode ser exercida por associação de direito privado”, explicou. 
 
Campbell lembrou ainda que esse entendimento também é pacífico na Primeira Turma ao citar como 
exemplo o julgamento do RMS 34270.  
 
Processo: REsp 1446813  
Leia mais... 
 

Fonte: Superior Tribunal de Justiça 

VOLTAR AO TOPO  

AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ*   

 
 
Pesquisa selecionada 
 
Página contendo pesquisas realizadas pela Equipe de Jurisprudência, sobre diversos temas jurídicos, 
organizadas pelos ramos do direito contendo julgados selecionados do acervo do PJERJ.  
 
Informamos a atualização da pesquisa Morte de Detento em Unidade Prisional, que encontra-se no Grupo 
Direito Administrativo, Tema Responsabilidade Civil do Estado.  
 
A página pode ser acessada por meio do seguinte caminho: Banco do Conhecimento > Jurisprudência > 
Pesquisa Selecionada.  
 
Navegue e encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjerj.jus.br 
 

Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

VOLTAR AO TOPO 

 

 

JURISPRUDÊNCIA*   

JULGADOS INDICADOS *   

 
 
0160123-52.2009.8.19.0001 – rel. JDS. Des. Ricardo Alberto Pereira, j. 28.08.2014 e p. 02.09.2014  

Ação de obrigação de fazer c/c indenizatória. Plano de saúde. Negativa na autorização de internação em 
Unidade de Terapia Intensiva. Sustentação defensiva de existência de clausula de carência de 24 meses 
para doença pré-existente. Agravo Retido contra decisão que inverteu o ônus da prova em favor da parte 
autora. Sentença de procedência parcial ratificando a tutela de autorização e condenação de danos morais 
fixados em R$ 10.000,00. Agravo Retido inadmitido ausência de cumprimento do §1º do artigo 523 do CPC. 
Apelação da parte ré. Manutenção da Sentença. Carência máxima admitida para tratamentos de casos de 
emergência que implicarem risco imediato de morte ou de lesões irreparáveis para o paciente – é de vinte e 
quatro horas (art. 12, V, “c”, da Lei n. 9.656/1998). Consequentemente, ainda que se trate de doença 
preexistente à contratação, não é oponível a cobertura parcial temporária ao consumidor que necessita de 
tratamento de emergência. Trata-se de relação de consumo, devendo ser aplicadas as normas e regras do 
CDC. A negativa de cobertura por parte da ré acarretou abalo psicológico grave na autora em face da 
gravidade de sua saúde. Dano moral configurado. Valor da indenização fixado com base nos princípios da 
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proporcionalidade e da razoabilidade, razão pela qual resta mantido o “quantum” fixado em 1º Grau. Nego 
Seguimento ao Recurso de Agravo Retido e conheço e nego provimento ao recurso da parte ré. 

Fonte: Sistema EJURIS 

0005065-50.2006.8.19.0037 – rel. Des. Henrique Carlos de Andrade Figueira, j. 09.12.2014 e p. 12.12.2014 

Civil. Consumidor. Responsabilidade civil. Contrato de seguro de saúde. Transporte de ambulância. Dano 
material. Dano moral. Ação de obrigação de fazer cumulada com declaratória e indenizatória para a Ré 
transportar o Autor de ambulância da residência até o hospital, declarar a nulidade de cláusula contratual 
que exclui o referido transporte e reparar os danos materiais e morais. A relação jurídica entre as partes se 
caracteriza como de consumo, submetida aos ditames do Código de Defesa do Consumidor. Nas 
obrigações de consumo a cláusula contratual se interpreta de maneira mais benéfica ao consumidor. Se a 
apólice previa cobertura para serviço de home care, abrange também o deslocamento do domicílio até o 
hospital mantido pela Ré, pois o Autor vivia ligado a aparelhos respiratórios necessários à manutenção da 
vida, sendo impossível suspender esse serviço pena de levá-lo a óbito. O transporte do associado em 
ambulância UTI constituía extensão do serviço de home care. A negativa de cobertura deriva de 
interpretação de cláusula sem caracterizar ato ilícito a afastar a ocorrência do dano moral. Primeiro apelo 
provido em parte, desprovido o segundo. 

Fonte: Quinta Câmara Cível 

VOLTAR AO TOPO  

EMBARGOS INFRINGENTES*    

Conteúdo disponibilizado às terças-feiras 

Fonte: TJERJ 

VOLTAR AO TOPO 

 

EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE*   
Conteúdo disponibilizado às terças-feiras 

Fonte: TJERJ 

VOLTAR AO TOPO 
 

(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

DGCOM - Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento 

SEDIF - Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 – Centro – Rio de Janeiro (RJ) 

Tels.: (21) 3133-2740 e (21) 3133-2742 – e-mail: sedif@tjrj.jus.br 

 

 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004C04BEB0936DB0970133AF18191E580ECC503401D5813
mailto:sedif@tjrj.jus.br

